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EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO. ART. 932, III, DO CPC. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO 
DA DIALETICIDADE. INAPLICABILIDADE DA MULTA POR LITIGÂNCIA DE 
MÁ-FÉ. CARÁTER PROTELATÓRIO NÃO VERIFICADO.
1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos 
da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o 
cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o 
agravo (art. 932, III, do Código de Processo Civil).
2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar 
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto 
fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, 
de que maneira a análise não dependeria do reexame fático-probatório ou 
da análise das cláusulas contratuais.
3. A aplicação da multa por litigância de má-fé não é automática, pois não 
se trata de mera decorrência lógica da rejeição do recurso. No caso 
concreto, a recorrente interpôs o recurso legalmente previsto no 
ordenamento jurídico, sem abusar do direito de recorrer.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 26 de agosto de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO. ART. 932, III, DO CPC. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO 
DA DIALETICIDADE. INAPLICABILIDADE DA MULTA POR LITIGÂNCIA DE 
MÁ-FÉ. CARÁTER PROTELATÓRIO NÃO VERIFICADO.
1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos 
da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o 
cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o 
agravo (art. 932, III, do Código de Processo Civil).
2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar 
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto 
fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, 
de que maneira a análise não dependeria do reexame fático-probatório ou 
da análise das cláusulas contratuais.
3. A aplicação da multa por litigância de má-fé não é automática, pois não 
se trata de mera decorrência lógica da rejeição do recurso. No caso 
concreto, a recorrente interpôs o recurso legalmente previsto no 
ordenamento jurídico, sem abusar do direito de recorrer.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JHSF SALVADOR 

EMPREENDIMENTOS E INCORPORAÇÕES LTDA. contra a decisão da Presidência do 

Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo porque não foram 

impugnados os fundamentos da decisão que não admitiu recurso especial.

Em suas razões (e-STJ fls. 885/891), a agravante alega que impugnou 

especificamente as Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

No ponto, transcreve trecho do agravo em recurso especial no qual afirma 

que foram rebatidas os referidos verbetes sumulares.

Ao final, requer a reforma da decisão atacada.

Devidamente intimada, a parte agravada ofereceu impugnação (e-STJ fls. 

895/906), pleiteando a aplicação da multa prevista nos arts. 80 e 81 do CPC, por 
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litigância de má-fé.

É o relatório. 

VOTO

A irresignação não merece prosperar. 

O art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil impõe ao relator não 

conhecer do recurso "(...) que não tenha impugnado especificamente os fundamentos 

da decisão recorrida".

No caso, a decisão atacada não conheceu do agravo em recurso especial 

porque a agravante deixou de impugnar especificamente as Súmulas nº 5 e 7/STJ.

Cumpre destacar que a impugnação da decisão atacada deve ser clara e 

suficiente para demonstrar o equívoco em sua negativa, o que não ocorreu na espécie, 

visto que a agravante apenas alegou de forma genérica a não aplicação dos óbices, 

sem fundamentar devidamente o ponto. .

Esse é, inclusive, o entendimento pacífico desta Corte Superior, formulado 

no sentido de que é dever do agravante atacar especificamente todos os fundamentos 

da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o cabimento 

do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo, não bastando 

para tanto a impugnação genérica, parcial ou a reiteração das razões do recurso 

anterior.  

Convém ressaltar que, no tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a 

parte sustentar genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do 

contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de 

que maneira a análise não dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das 

cláusulas contratuais.

A propósito: 
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO. ART. 932, III, DO CPC. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE.
1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos da 
decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o 
cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o 
agravo (art. 932, III, do Código de Processo Civil).
2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar 
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto 
fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de 
que maneira a análise não dependeria do reexame fático-probatório ou da 
análise das cláusulas contratuais.
3. Agravo interno não provido"(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
2/10/2023, DJe de 6/10/2023- grifou-se.)

 
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO PROFERIDA 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRINCIPIO DA DIALETICIDADE. ART. 932, III, 
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DO CPC DE 2.015. INSUFICIÊNCIA DE ALEGAÇÃO GENÉRICA. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC.
1. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial obstado na 
origem reclama, como requisito objetivo de admissibilidade, a impugnação 
específica aos fundamentos utilizados para a negativa de seguimento do 
apelo extremo, consoante expressa previsão contida no art. 932, III, do CPC 
de 2.015 e art. 253, I, do RISTJ, ônus da qual não se desincumbiu a parte 
insurgente, sendo insuficiente alegações genéricas de não aplicabilidade do 
óbice invocado.
2. Para afastar o fundamento, da decisão agravada, de incidência dos 
óbices das Súmulas n. 5/STJ e n. 7/STJ não basta apenas deduzir 
alegação genérica de inaplicabilidade dos referidos óbices ou que a 
tese defensiva não demanda reexame de provas ou nova interpretação 
de cláusulas contratuais. Para tanto, o recorrente deve desenvolver 
argumentação que demonstre como seria possível modificar o 
entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem nova análise do 
conjunto fático-probatório ou de cláusulas contratuais, deixando claro 
que os fatos foram devidamente consignados no acórdão objurgado, 
ônus do qual, contudo, não se desobrigou. Precedentes.
(...) 4.
Agravo interno não provido, com aplicação de multa" (AgInt no AREsp 
2.092.341/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, 
julgado em 23/6/2022, DJe de 28/6/2022- grifou-se).
 
Por fim, quanto ao pedido de aplicação da multa, não se verifica caráter 

procrastinatório, atentatório à boa-fé processual ou à dignidade da justiça no agir do 

recorrido, pelo menos até o momento.

De fato, ocorreu a interposição de recurso legalmente previsto no 

ordenamento jurídico, sem abuso do direito de recorrer, o que não demonstra afronta 

ou descaso com o Poder Judiciário.

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO CONTRA ATO JUDICIAL 
PASSÍVEL DE RECURSO. WRIT UTILIZADO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. 
NÃO CABIMENTO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ NÃO CARACTERIZADA.
1. Mandado de segurança interposto contra acórdão 31ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.
2. O mandado de segurança não pode ser utilizado como sucedâneo 
recursal, sendo descabido o seu manejo contra ato judicial recorrível. 
Precedentes e Súmula 267/STF.
3. A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação de multa e 
indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da 
parte na utilização e reiteração indevida de recursos 
manifestamente protelatórios, o que não se verifica na hipótese.
4. Agravo interno não provido" (AgInt no RMS 72.259/SP, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 
18/12/2023).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. DANOS MORAIS E 
MATERIAIS. INDENIZAÇÃO. JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. 
CITAÇÃO. RELAÇÃO CONTRATUAL. SÚMULA DE TRIBUNAL. ANÁLISE 
INVIÁVEL. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. RECURSO PROTELATÓRIO. NÃO 
CABIMENTO 1. O marco inicial para a incidência dos juros de mora, no caso 
de responsabilidade contratual, é a citação.
2. A aplicação da multa por litigância de má-fé não é automática, 
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pois não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do recurso. 
No caso concreto, a recorrente interpôs o recurso legalmente previsto 
no ordenamento jurídico, sem abusar do direito de recorrer.
3. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp n. 2.212.390/MA, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
22/4/2024, DJe de 25/4/2024- grifou-se)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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